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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTERIOS DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANCAS E DO PLANO, DA EDUCACAO,
DA CULTURA E DA QUALIDADE DE VIDA.

B

Decreto do Governo n.° 79/84
de 30 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n° |
do artigo 200.” da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificagdo, o Acordo
Cultural entre a Reptiblica Portuguesa e a Repuiblica
da Costa do Marfim, assinado em Abidjan no dia 24 de
Julho de 1984, em dois originais em lingua portuguesa
e francesa, cujos textos vdo anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Outubro de 1984.— Mdrio Soares — Carlos Alberto
da Mota Pinto — Anténio de Almeida Santos — Jaime
José Matos da Gama — Erndni Rodrigues Lopes —
José Augusto Seabra — Antdnio Antero Coimbra Mar-
tins — Francisco José de Sousa Tavares.

Assinado em 14 de Novembro de 1984.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
Referendado em 15 de Novembro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Acorde Cultural entre a Repiblica Portuguesa
e a Repiblica da Costa do Marfim

O Governo da Reptiblica Portuguesa e o Governo
da Reptblica da Costa do Marfim, desejosos de manter
e ampliar os lagos culturais capazes de contribuir para
uma maior aproximagdio entre os dois paises € de re-
forcar a amizade entre os seus povos, acordam o se-
guinte:

ARTIGO 1.

As Partes Contratantes deverdo facilitar ¢ encorajar
todas as actividades susceptiveis de contribuir para a
colaboragdo reciproca nos dominios da educagdo,
ciéncia, técnica, cultura, comunicagdo social, juventude
e desportos.

ARTIGO 2-°

Cada Parte Contratante devera encorajar € promover,
na medida do possivel, o estudo da histéria e da cultura
da outra Parte Contratante, assim como a difusdo de
informacdes relativas a vida dessas instituigdes.

ARTIGO 3.

Cada Parte Contratante facilitard a abertura nas suas
universidades ou institutos superiores de leitorados da
outra Parte Contratante.

ARTIGO 4°

As Partes Contratantes deverdo encorajar e facilitar:

a) A colaboragio entre as suas universidades e
outros estabelecimentos de ensino superior

ou especializado, institutos culturais e cien-
tificos, museus, bibliotecas e arquivos;

b) O intercAmbio de professores, peritos e escri-
tores para participarem em palestras, visitas
de estudo e cursos especializados;

¢) O intercdmbio de representantes de associagOes
ou organizagOes educacionais, culturais, jor-
nalisticas, juvenis e desportivas;

d) A participagdo de representantes seus em con-
gressos, conferéncias, simpésios, semindrios
e festivais organizados por uma ou outra
das Partes Contratantes;

e) O intercAmbio de artistas, individuais ou em
grupo, e de exposi¢des de arte ou outras.

ARTIGO 57

As Partes Contratantes deverao encorajar e facilitar:

a) O intercimbio de material, nos dominios pre-
vistos neste Acordo, tal como livros ou ou-
tras publicagdes, filmes, programas de video,
documentarios, gravagdes de programas de
radio e de televisdo e gravagdes em discos
e fitas magnéticas;

b) A edicdo e traducgio de livros e demais publi-
cacdes educacionais, culturais, cientificas
e técnicas.

ARTIGO 6.°

Cada Parte Contratante estudard a possibilidade de
conceder aos nacionais da outra Parte Contratante
bolsas para o estudo de matérias que serdo determina-
das de comum acordo.

ARTIGO 7°

Os candidatos as bolsas previstas no artigo prece-
dente serdo propostos pelas autoridades competentes
do governo do pais de envio.

ARTIGO 8°

Cada Parte Contratante estudara as condigOes que
permitam a equivaléncia de diplomas, certificados e
graus académicos concedidos pela outra Parte Contra-
tante.

ARTIGO 9°

As Partes Contratantes diligenciardo no sentido de
impedir o trafego ilegal de obras de arte ou espécies
documentais de valor histérico ou patrimonial, contri-
buindo assim para a salvaguarda e conservacao dos
respectivos patriménios culturais.

ARTIGO 10-°

As Partes Contratantes deverdo tomar medidas apro-
priadas ao restauro e preservagao dos arquivos € mo-
numentos histdricos de interesse comum.

ARTIGO t1-°

De harmonia com a sua legislacao interna, cada
Parte Contratante devera conceder, para fins nao comer-
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tério de todo o material origindrio da outra Parte Con-
tratante necessério ao cumprimento dos objectivos do
presente Acordo.

ARTIGO 12°

Para cumprimento dos objectivos do presente Acordo
e elaboragdo dos respectivos programas de aplicagdo,
serd criada uma comissdo, que se reunird alternada-
mente, por acordo entre as Partes Contratantes e a pe-
dido de uma delas, em Portugal e na Costa do Marfim.

ARTIGO 13

O presente Acordo entrard em vigor 60 dias apés
a notificagdo reciproca de que foram cumpridas as
formalidades exigidas pelas respectivas constituiges.

ARTIGO 14°

O presente Acordo ¢ celebrado por um periodo de
5 anos, renovédvel tacitamente por igual periodo, ex-
cepto se uma das Partes Contratantes o denunciar, por
escrito, até 6 meses antes da data da sua expirag@o.

Em caso de dendncia por uma ou outra Parte, os
compromissos assumidos serdo respeitados até ao seu
prazo.

Em fé do que os representantes das Partes Contra-
tantes assinaram o presente Acordo.

Feito em Abidjan, aos 24 dias do més de Julho de
1984, em dois originais em lingua portuguesa e fran-
cesa, fazendo os dois igualmente fé.

Pelo Governo da Republica de Portugal:
Jaime José Matos da Gama.

Pelo Governo da Repuiblica da Costa do Marfim:
Ake Simeon.

Accord Culturel entrs la République du Portugal
ot la République de la C3te-d'lvoire

Le Gouvernement de la République du Portugal et
le Gouvernement de la République de la C6te-d’Ivoire
désieux de maintenir et d’étendre les liens culturels
capables de contribuer & un plus large rapprochement
entre les deux pays et au renforcement de Pamitié
entre leurs peuples, sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

‘Les Parties contractantes devront faciliter et encou-
rager toutes les activités susceptibles de contribuer a
une collaboration réciproque dans les domaines de
I’éducation, la science, la technique, la culture, la
communication sociale, la jeunesse et les sports.

ARTICLE 2

Chaque Partie contractante devra encourager et pro-
mouvoir, dans la mesure du possible, 1’étude de I'histoire
et de la culture de lautre Partie contractante, de
méme que la diffusion de I'information relative a la
vie de ses institutions.

ARTICLE 3

Chaque Partie contractante devra faciliter I'ouverture
dans ses universités ou instituts supérieurs de lectorats
de l'autre Partie contractante.

ARTICLE 4

Les Parties contractantes devront encourager et
faciliter:

a) La collaboration entre les universités et autres
établissements d’enseignement supérieur ou
spécialisé, instituts culturels ou scientifiques,
musées, bibliothdques et archives;

b) L’échange de professeurs, d’experts et d’écri-
vains qui participeront & des colloques, des
visites d’étude et des cours spécialisés;

¢) L’échange de représentants d’associations ou
organisations éducationnelles, culturelles,
journalistiques, de jeunesse et de sports;

d) La participation de leurs représentants 2 des
congrés, conférences, symposia, séminaires
et festivals, organisés par l'une ou l’autre
Partie contractante;

e) L’échange d’artistes, individuels ou en groupe,
et d’expositions d’art ou autres.

ARTICLE 5

Les Parties contractantes devront encourager et
faciliter:

a) L’échange de matériel, dans les domaines pré-
vus dans cet Accord, tel que des livres et
autres publications, films, programmes vidéo,
documentaires, enregistrements de program-
mes radio et de télévision et des enregis-
trements de disques et cassettes;

b) L’édition et la traduction des livres et autres
publications éducationnelles, culturelles,
scientifiques et techniques.

ARTICLE 6

Chaque Partie contractante étudiera la possibilité
d’accord aux nationaux de I'une ou I’autre Partie
des bourses pour I’étude de matidres 4 déterminer
d’'un commun accord.

ARTICLE 7

Les candidats aux bourses prévues a l'article précé-
dent seront proposés par les autorités compétentes du
Gouvernement du pays d’envoi.

ARTICLE 8

Les Parties contractantes étudieront les conditions
d’équivalence des diplomes, certificats et niveaux aca-
démiques délivrés par l'autre Partie.

ARTICLE 9

Les Parties contractantes s’engagent & empécher le
trafic illégal d’oeuvres d’art ou de documents de valeur
historique ou patrimoniale, contribuant ainsi & la sau-
vegarde et A la conservation des patrimoines culturels
respectifs.
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ARTICLE 10

Les Parties contractantes devront prendre des me-
sures convenables pour la restauration et la préservation
des archives et monuments historiques d’intérét
commun.

ARTICLE 11

Conformément & sa législation interne, chaque Par-
tie contractante devra accorder, & des fins non com-
merciales, des facilités douaniéres pour l’entrée dans
son territoire de tout matériel originaire de l'autre
Partie contractante nécessaire & 1’accomplissement des
objectifs de cet Accord.

ARTICLE 12

Pour P'accomplissement des objectifs du présent
Accord et I’élaboration des programmes d’application
respectifs, une commission sera créée. Elle se réunira
d’accord entre les Parties, alternativement au Portugal
et en Cote-d’Ivoire.

ARTICLE 13

Le présent Accord entrera en vigueur 60 jours aprés
la notification réciproque de I’accomplissement des
formalités constitutionnelles.

ARTICLE 14

Le présent Accord est conclu pour une période de
5 ans. Il est renouvelable par tacite reconduction
d’égale durée, sauf s’il est dénoncé, par écrit, avec un
préavis de 6 mois avant la date de son expiration.

En cas de dénonciation par I'une ou l'autre Par-
tie, les engagements en cours seront respectés jusqu’a
leur terme.

En foi de quoi, les représentants des Parties con-
tractantes ont signé le présent Accord.

Fait a Abidjan, le 24 juillet 1984, en deux originaux
en langue portugaise et frangaise, les deux textes fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République de la
Cote-d’Ivoire: :

Simeon Ake, Ministre des Affaires Etran-
geres.

Pour le Gouvernement de la République Por-
tugaise:

Jaime José Matos da Gama, Ministre des
Affaires Etrangeres.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS £
MINISTERIOS DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANCAS E DO PLANO, DO COMERCIO
E TURISMO E DO EQUIPAMENTO SOCIAL.

Decreto do Governo n.° 80/84
de 30 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
n.° 1 do artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tinico. E aprovado o Acordo entre o Governo
da Repiiblica Portuguesa ¢ o Governo do Reino de

Espanha sobre Cooperagdo no Sector do Turismo,
bem como o seu Protocolp Adicional, assinados em
Lisboa em 15 de Junho de 1982, cujos textos em
portugués e espanhol acompanham o presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Outubro de 1984.— Mdrio Soares — Carlos Al-
berto da Mota Pinto — Anténio de Almeida Santos —
Jaime José Matos da Gama — Erndni Rodrigues Lo-
pes — Joaquim Martins Ferreira do Amaral — Jodo
Rosado Correia.

Assinado em 14 de Novembro de 1984,

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 15 de Novembro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Acordo entre o Governo da Repiblica Portuguesa ¢ o Governo
do Reino de Espanha sobre Cooperacdo no Sector do Tu-
rismo.

O Governo da Repriblica Portuguesa ¢ o Governo do
Reino de Espanha:

Inspirados nas recomendagdes da Conferéncia das
Nagdes Unidas para o Turismo, realizada em
Roma de 21 de Agosto a 5 de Setembro de
1963;

Persuadidos da necessidade de incrementar as rela-
¢Oes histéricas entre os 2 paises;

Reconhecendo o interesse comum dos 2 paises no
estabelecimento de uma estreita e durdvel coo-
peragio no dominio do turismo;

Decididos a por em prética esta cooperagdgo num
espirito de equidade, de interesse comum e de
vantagens mutuas para que seja o mais fru-
tuosa possivel,

acordaram no seguinte:

ARTIGO 1°

As Partes Contratantes comprometem-se a agir no
sentido de desenvolver o turismo entre os 2 paises ¢
de promover relagGes mais estreitas de cooperagio entre
os organismos oficiais de turismo, agéncias de viagens
e outros organismos Oou empresas que se ocupem de
actividade turistica.

ARTIGO 2°

1 — As Partes Contratantes darfo o seu apoio a
visita reciproca de jornalistas e de profissionais das
organizagdes de rddio e televisdo, para informagio do
publico acerca das possibilidades turisticas de ambos
os paises.

2 — Estabelecer-se-4 uma troca efectiva de conheci-
mentos turisticos, especialmente no dominio da legisla-
¢do, da formagdo profissional, do desenvolvimonto e
ordenamento do territério, da informagdo estatistica



